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Considerações gerais

O Centro Feminista de Estudos e Assessoria – CFEMEA é uma organização não-governamental, feminista, de caráter público e sem fins lucrativos, fundada em 1989 na cidade de Brasília/DF. Tem por objetivo lutar pela plena cidadania das mulheres, por relações de gênero eqüitativas e solidárias e por uma sociedade e um Estado justos e democráticos. Dirige seu trabalho especialmente para o advocacy e o monitoramento legislativo, fazendo a intermediação entre o Parlamento Federal e o movimento organizado de mulheres.

Desde 1993, o CFEMEA é credenciado junto à Câmara dos Deputados e, a partir de 1994, também junto ao Senado Federal, como entidade do movimento social representativa do movimento de mulheres para acompanhar os trabalhos legislativos em ambas as Casas. O CFEMEA é a única organização de mulheres na América Latina que desenvolve, como atividade central, um trabalho dirigido ao Poder Legislativo no sentido de garantir a formulação de uma legislação eqüitativa e a implementação de políticas públicas que incorporem uma perspectiva de gênero. 

Como as ações do CFEMEA são principalmente voltadas para o acompanhamento do processo legislativo, decidiu-se então, através deste projeto, realizar, juntamente com o movimento de mulheres, o estudo e a criação de uma proposta de um ante-projeto de lei sobre a violência doméstica no Brasil. A violência doméstica é reconhecida pela Constituição Federal em seu parágrafo 8º, art. 226. No entanto, tal norma ainda não foi regulamentada, e o país ainda não conta com uma lei específica sobre este amplo problema social que atinge as mulheres de todas as idades, classes sociais, raças e graus de instrução. Com a proposta de um anteprojeto sobre este tema e a sensibilização da sociedade, dos parlamentares e dos membros do executivo, poderemos complementar as ações governamentais previstas no Programa de Prevenção, Assistência às Vítimas e Combate à Violência, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, já que a aprovação de uma lei nacional auxiliará profundamente no enfrentamento da violência de gênero no país. 
JUSTIFICATIVA

Desde a promulgação da Constituição Federal em 1988, o movimento organizado de mulheres busca alternativas para suprir a ausência de legislação no tocante à violência doméstica. Embora o movimento tenha conseguido incluir no texto constitucional o art. 226, § 8º, determinando que “O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”, até hoje não foi o mesmo regulamentado. 

A violência contra a mulher e, em especial, a violência doméstica, constitui um grave problema em nossa sociedade, que exige uma resposta não só dos poderes públicos, como da sociedade como um todo. A violência doméstica não deve ser vista como uma questão individual e sim como uma questão de saúde pública e que impede a plena cidadania das pessoas atingidas. Segundo as estatísticas mais recentes levantadas no país sobre este problema social, pôde-se concluir que os maridos, ex-maridos e namorados, são as pessoas que mais agridem as mulheres brasileiras, sendo responsáveis por cerca de 70% das agressões praticadas. Estatisticamente projetou-se uma média de 2,1 milhões de mulheres espancadas por ano no país, 175 mil por mês, 5,8 mil por dia e 4 por minuto (Pesquisa Nacional Fundação Perseu Abramo,  2001).
O Brasil assinou e ratificou vários instrumentos internacionais que ensejam a elaboração de novas diretrizes jurídicas e políticas públicas capazes de debelarem esta realidade. Entre eles, citamos a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher – CEDAW (1979), o Pacto de São José da Costa Rica (1992), a Declaração de Viena (1993), a Convenção de Belém do Pará (1994), a Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial de Mulher (1995).

Com relação à CEDAW, o governo brasileiro, através da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – SPM, ao apresentar o Relatório Nacional das ações e políticas do país, na 29ª Sessão, no período de 30 de junho a 18 de julho de 2003, na ONU, comprometeu-se a “além de dar continuidade às políticas positivas apontadas no Relatório Nacional, está implementando o “Programa de Prevenção e Combate à Violência contra a Mulher” da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres”, propôs a  “composição do Grupo de Trabalho para elaborar proposta de legislação sobre violência doméstica”.

Em termos nacionais temos o Plano Nacional de Direitos Humanos, onde o Executivo Federal apresenta entre suas propostas, Ações destinadas às mulheres, como a de nº 170 “Apoiar a alteração dos dispositivos do Código Penal referentes ao estupro, atentado violento ao pudor, posse sexual mediante fraude, atentado ao pudor mediante fraude e o alargamento dos permissivos para a prática do aborto legal, em conformidade com os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro no marco da Plataforma de Ação de Pequim”.

Diante deste quadro, há mais de um ano, o CFEMEA vem participando de um Consorcio com as ONGs feministas CEPIA (RJ), CLADEM (SP), THEMIS (RS), ADVOCACI (RJ) E AGENDE (BSB), bem como com algumas juristas individuais, buscando a discussão e elaboração de um pré-projeto de lei, que atinja de forma ampla as várias facetas da violência contra a mulher, em especial a doméstica, inclusive alterando dispositivos do nosso Código Penal e da Lei 9.099/95. Tem utilizado como modelo a proposta de legislação oferecida pela ONU através da Relatora Especial sobre Violência Contra a Mulher, suas causas e conseqüências, Sra. Radhika Coomaraswamy, apresentado de acordo com a Resolução da Comissão dos Direitos Humanos 1995/85 além de algumas legislações latino-americanas. 

Os trabalhos deste consórcio tem sido postergado pela falta de recursos financeiros que propiciem nossos trabalhos. Assim, a aprovação deste Convênio com a SPM viria atender nossas necessidades e ao mesmo tempo contribuir com os trabalhos da SPM que sabemos, incluem o mesmo objetivo.
OBJETIVO GERAL
Elaborar estudos para subsidiar a regulamentação da legislação sobre violência doméstica no Brasil.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Articular um grupo de entidades feministas e especialistas voltados para a temática da violência contra as mulheres para a realização de estudos e a elaboração de ante-projeto de lei sobre a questão;

2. Difundir e debater a proposta de ante-projeto de lei sobre a violência doméstica junto aos movimentos de mulheres voltados para a questão da violência de gênero;

3. Subsidiar e sensibilizar os Poderes Legislativo e Executivo quanto à definição de legislação e implementação de políticas públicas voltadas para o enfrentamento da violência contra as mulheres.

METAS

A) Realização de estudo dos projetos de lei sobre violência contra a mulher em tramitação no Congresso Nacional;

B) Realização de estudo sobre a legislação latino-americana sobre violência doméstica;

C) Elaboração de anteprojeto de lei sobre violência doméstica;

D) Obtenção da colaboração e apoio dos movimentos de mulheres para a elaboração e a aprovação do projeto de lei sobre violência doméstica;  

E) Sensibilização dos parlamentares, em especial da Bancada Feminina no Congresso Nacional, e de instâncias do Governo Federal, para a aprovação de legislação sobre violência doméstica.
Produtos e resultados esperados

Apresentação de um anteprojeto de lei sobre a violência doméstica para subsidiar a aprovação de legislação nacional sobre o tema, que beneficiará diretamente as mulheres envolvidas em situação de violência de gênero e indiretamente toda a sociedade brasileira.

Metodologia/ estratégia de ação

O presente projeto contemplará as seguintes atividades:

1. Analisar os projetos de lei sobre violência contra a mulher em tramitação no Congresso Nacional e a legislação latino-americana sobre a violência doméstica; (out a dez)
2. Realizar 2 (duas) reuniões em Brasília com especialistas e representantes das organizações feministas diretamente envolvidas na proposta (CFEMEA/BSB, CEPIA/RJ, CLADEM/SP, THEMIS/RS, ADVOCACI/RJ e AGENDE/BSB), para discussão dos estudos sobre violência e elaboração do ante-projeto de lei sobre a violência doméstica;

3. Organizar lista de discussão sobre a proposta do anteprojeto de lei com as organizações de mulheres através da Internet e sistematizar as contribuições (janeiro a outubro)

4. Divulgar o andamento das discussões e a proposta do anteprojeto de lei sobre a violência doméstica no Web Site do CFEMEA e no Jornal Fêmea, com distribuição de 13.000 exemplares por mês; 
5. Realizar um Seminário no Congresso Nacional, com o objetivo de unir parlamentares, sociedade civil e movimentos de mulheres para debater a problemática da violência doméstica e apresentar e discutir a proposta do ante-projeto de lei (conferencistas ainda não definidos);
6. Advocacy junto aos parlamentares, em especial à Bancada Feminina no Congresso Nacional, e de instâncias do governo federal, assessorando-os e sensibilizando-os;
7. Elaboração e divulgação de um folder sobre o ante-projeto de lei para as organizações de mulheres, parlamentares, membros do Executivo e sociedade em geral (layout ainda não definido);

Detalhamento dos custos COM MEMÓRIA DE CÁLCULO 
	Item de Despesa
	Base de Cálculo
	Custo Total

	Serviço de Terceiro de Pessoa Física
	
	14.400,00

	Coordenação Técnica
	1p x 12 x 1.200,00
	14.400,00

	
	
	

	Serviço de Terceiro de Pessoa Jurídica
	
	6.500,00

	Folder de Divulgação do Ante-projeto de Lei
	
	

	Criação e Diagramação
	1 x 950,00
	950,00

	Impressão
	1 x 1.850,00 
	1.850,00

	Correio
	1 x 3.700,00
	3.700,00

	
	
	

	Passagens e Diárias
	
	16.560,00

	Passagens
	
	13.560,00

	12 passagens (Reunião com Especialistas e Consórcio de Organizações Feministas)
	2p x 6 x 830,00
	9.960,00

	03 passagens (Seminário Congresso Nac.)
	1p x 3 1.200,00
	3.600,00

	Diárias
	
	3.000,00

	2 x 6 Diárias (Reunião com Especialistas e Consórcio de Organizações Feministas)
	2d x 6p x 200,00
	2.400,00

	1 x 3 Diárias ( Seminário Congresso Nac.)
	1d x 3p 200,00
	600,00

	
	
	

	Administrativos
	
	2.540,00

	Telefone
	12 x 150,00
	1.800,00

	Aluguel de Sala para reuniões
	2 x 150,00
	300,00

	Material de Consumo
	2 x 220,00
	440,00

	
	
	

	Total Geral
	
	40.000,00


Contrapartida oferecida PELO CFEMEA
Pessoal

Assistente – 500,00 X 12 meses =  6.000,00
Assessora Parlamentar – 1.000,00 X 12 meses = 12.000,00
Analista de Informática – 500,00 X 12 = 6.000,00
Infra-estrutura

Aluguel de 1 sala – 600,00 X 12 = 7.200,00
Equipamentos = 6.000,00
Total = R$ 37.200,00

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
	Atividade
	D
	J
	F
	M
	A
	M
	Jn
	Jl
	A
	S
	O
	N

	Analisar os projetos de lei sobre violência contra a mulher em tramitação no Congresso Nacional e a legislação latino-americana sobre a violência doméstica; 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Realizar 2 reuniões em Brasília com as representantes das organizações feministas diretamente envolvidas na proposta (CEPIA/RJ, CLADEM/SP, THEMIS/RS, ADVOCACI/RJ e AGENDE/BSB);
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Organizar lista de discussão sobre a proposta do anteprojeto de lei com as organizações de mulheres através da Internet e sistematizar as contribuições 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Divulgar o andamento das discussões e a proposta do ante-projeto de lei sobre a violência doméstica no Web Site do CFEMEA e no Jornal Fêmea, com distribuição de 13.000 exemplares por mês;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Realizar um Seminário no Congresso Nacional, com o objetivo de unir parlamentares, sociedade civil e movimentos de mulheres para debater a problemática da violência doméstica e apresentar e discutir a proposta do ante-projeto de lei;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Advocacy junto aos parlamentares, em especial à Bancada Feminina no Congresso Nacional, e de instâncias do governo federal, assessorando-os e sensibilizando-os;  
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração de um folder de divulgação do ante-projeto de lei para as organizações de mulheres, parlamentares, membros do Executivo e sociedade em geral;
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1. DADOS CADASTRAIS DO PROPONENTE

	Órgão/instituição proponente 

Centro Feminista de Estudos e Assessoria – CFEMEA
	C.G.C. 

37113040/0001-50

	Endereço: SCN, Quadra 6, Edifício Venâncio 3000, Bloco A, Sala 602

	e- mail: cfemea@cfemea.org.br

	Cidade

Brasília
	UF

DF
	CEP 

70716-000
	(DDD) Telefone/Fax 

61 – 328-1664
	E.A.

 

	Conta corrente

 13.902-5
	Banco (nome e nº)

Banco do Brasil
	Agência (nome e nº)

 Brasília Shopping - 3413-4
	Praça de pagamento

 Brasília

	Nome do responsável pela instituição

Malô Simões Lopes 
	C.P.F.

096.792.000-00 

	R.G. /Órgão expedidor

916279 – SSP/DF 
	Cargo

Diretora Colegiada 
	Função

 Assessora Técnica
	Matrícula

 

	Endereço completo

SCN, Quadra 6, Edifício Venâncio 3000, Bloco A, Sala 602
Brasília, DF, Brasil 
	CEP

 70716-000
	(DDD) Tel./Fax

 61-3281664


2. OUTROS PARTÍCIPES (Interveniente ou Executor)

	Órgão/instituição

 
	C.G.C.

 
	E.A.

	Endereço completo

 
	(DDD)Telefone/Fax

 
	CEP

	Nome do responsável pela instituição
	C.P.F.

	R.G./Órgão expedidor
	Cargo
	Função
	Matrícula

	Endereço completo 
	CEP
	(DDD) Tel./Fax 
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3. DESCRIÇÃO DO PROJETO

	Título do projeto
	Período da execução

	 Violência doméstica no Brasil: um estudo para a regulamentação de legislação sobre o tema
	Início
	Término

	 
	Dezembro/2003
	Novembro/2004 

	Identificação do objeto

	Elaboração de estudos das alternativas de regulamentação da legislação sobre violência doméstica para subsidiar os poderes Executivo e Legislativo e a sociedade civil organizada, em especial o movimento de mulheres.  

	Justificativa da proposição

	Desde a promulgação da Constituição Federal em 1988, o movimento organizado de mulheres busca alternativas para suprir a ausência de legislação no tocante à violência doméstica. Embora o movimento tenha conseguido incluir no texto constitucional o art. 226, § 8º determinando que “O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”, até hoje não foi o mesmo regulamentado. 

           A violência doméstica e em especial a violência contra a mulher, constitui um grave problema em nossa sociedade que exige uma resposta não só dos poderes públicos, como da sociedade. Este problema não deve ser visto como uma questão individual e sim como uma questão que impede a plena cidadania das pessoas atingidas.

           O Brasil assinou e ratificou vários instrumentos internacionais que ensejam a elaboração de novas diretrizes jurídicas e políticas públicas capazes de debelarem esta realidade. Entre eles citamos a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher – CEDAW (1979), o Pacto de São José da Costa Rica (1992), a Declaração de Viena (1993), a Convenção de Belém do Pará (1994), a Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial de Mulher (1995).

           Com relação à CEDAW, o governo brasileiros, através da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – SPM, ao apresentar o Relatório Nacional das ações e políticas do país, na 29ª Sessão, no período de 30 de junho a 18 de julho de 2003, na ONU, comprometeu-se a “além de dar continuidade às políticas positivas apontadas no Relatório Nacional, está implementando o “Programa de Prevenção e Combate à Violência contra a Mulher” da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres”, propôs a  “composição do Grupo de Trabalho para elaborar proposta de legislação sobre violência doméstica”.

           Em termos nacionais temos o Plano Nacional de Direitos Humanos, onde o Executivo Federal apresenta entre suas propostas, Ações destinadas às mulheres, como a de nº 170 “Apoiar a alteração dos dispositivos do Código Penal referentes ao estupro, atentado violento ao pudor, posse sexual mediante fraude, atentado ao pudor mediante fraude e o alargamento dos permissivos para a prática do aborto legal, em conformidade com os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro no marco da Plataforma de Ação de Pequim”.

           Diante deste quadro, há mais de um ano, o CFEMEA vem participando de um Consorcio com as ONGs feministas CEPIA (RJ), CLADEM (SP), THEMIS (RS), ADVOCACI (RJ) E AGENDE (BSB), bem como com algumas juristas individuais, buscando a discussão e elaboração de um pré-projeto de lei, que atinja de forma ampla as várias facetas da violência doméstica em especial da violência contra a mulher, inclusive alterando dispositivos do nosso Código Penal e da Lei 9.099/95. Tem utilizado como modelo a proposta de legislação oferecida pela ONU através da Relatora Especial sobre Violência Contra a Mulher, suas causas e conseqüências, Sra. Radhika Coomaraswamy, apresentado de acordo com a Resolução da Comissão dos Direitos Humanos 1995/85 além de algumas legislações latino-americanas. O trabalho do consórcio tem sido postergado pela falta de recursos financeiros que propiciem nossos trabalhos. Assim, a aprovação deste Convênio com a SPM viria atender nossas necessidades e ao mesmo tempo contribuir com os trabalhos da SPM que sabemos, incluem o mesmo objetivo.
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4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (meta, etapa e fase)

	Meta
	Etapa
fase
	Especificação
	Indicador físico
	Duração

	
	 
	 
	Unid.
	Quant.
	Início
	Termino

	1

2

3

4
5
	1ª

2ª

3ª

4ª
5ª
	Realização de estudo dos projetos de lei sobre violência doméstica em tramitação no Congresso Nacional;

Realização de estudo sobre a legislação latino-americana sobre violência doméstica;

Elaboração de ante-projeto de legislação sobre violência doméstica;

Obtenção da colaboração e apoio dos movimentos de mulheres para aprovação do projeto de lei sobre violência doméstica;  

Sensibilização dos parlamentares, em especial da Bancada Feminina no Congresso Nacional, e de instâncias do Governo Federal, para a aprovação do ante-projeto de lei.
	1
	1
	12/03

12/03

01/04
01/04
12/03
	02/2004
02/2004
11/2004

11/2004

11/2004


 5. PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00)

	Natureza da despesa
	Total
	Proponente
	Concedente

	Código
	Especificação
	 
	 
	 

	
	Pessoal
	24.000,00
	24.000,00
	

	
	Serviços de Terceiros P. Física
	14.400,00
	
	14.400,00

	
	Serviços de Terceiros P. Jurídica
	6.500,00
	
	6.500,00

	
	Passagens e Diárias
	16.560,00
	
	16.560,00

	
	Administrativos
	9.740,00
	7.200,00
	2.540,00

	
	Equipamentos
	6.000,00
	6.000,00
	

	Total Geral
	77.200,00
	37.200,00
	40.000,00
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6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)

Concedente:

	Meta
	Cat.Econ.
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho

	Meta
	Cat.Econ.
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro

	  
	
	
	
	
	
	
	40.000,00


Total: R$ 40.000,00
Proponente (Contrapartida):

	Meta
	Cat.Econ.
	Dezembro
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio

	  
	
	8.600,00
	2.600,00
	2.600,00
	2.600,00
	2.600,00
	2.600,00

	Meta
	Cat.Econ.
	Junho
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro

	  
	
	2.600,00
	2.600,00
	2.600,00
	2.600,00
	2.600,00
	2.600,00


Total: R$ 37.200,00
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	 Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, para os efeitos e sob as penas do art. 299 do Código Penal, que inexiste mora ou débito junto a qualquer órgão ou instituição da Administração Pública Federal direta ou indireta que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento da União, na forma deste plano de trabalho.

  ___________________________________________________________

                   Local e data                                              Assinatura e carimbo


 7. APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

	 APROVADO

Brasília, ___/___ / _______________________________

Assinatura/carimbo do concedente


 DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro, para fins de atendimento ao disposto no artigo 41, da Lei nº 10.524, de 25 de julho de 2002 - Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2003, que os recursos próprios relativos à contrapartida, objeto do Projeto Violência Doméstica no Brasil: um Estudo do Movimento de Mulheres para a Criação de um Anteprojeto de Lei sobre o Tema, no valor de R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais), estão devidamente assegurados no orçamento deste Centro, para o período de dezembro de 2003 a novembro de 2004.

Brasília, 28 de novembro de 2003.
 _________________________________________

Guacira Cesar de Oliveira - Diretora Colegiada do CFEMEA
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